
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

EDITAL DE LICITAçÃO
PREGÃO ETETRÔNICO SRP NS PE-OL9 /2O2L

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIR"ETAMA, através do Pregoeiro, Sr. Francisco Nascimento lúnior,
nomeâdo pela Portaria ne 179/202L, de 12 de maio de 2021, e assessorado pelos servidores: Ana
Cristina Araújo de Melo Oliveira e Alex Oliveira Freitas (Equipe de Apoio), nomeados através desta
mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a partir do dia 29 de outubro de 2O21
às 17h00min fhorário de Brasília), através do endereço eletrônico
httls,//tüç.lrr::llaserúrll.)irel&úl& eer@ "Acesso ldentificado no
link", em sessão pública por meio de comunicação üa internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das pÍopostas de preços e que no dia 18 de novembro de 2O2l as O8:(Xlmin (horário
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e, que a partir das 08h01min
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das O9:OOmin (hoúrio de Brasília)
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO Nc. PE-015/2021, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço POR
LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal ns
10.520, de L7 /07 /2OOZ - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nq 8.666, de
27/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nq 8.078, de ll/09/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto ne 6.204/O7,l,ei Complementar na 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ne t47 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar na 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nq 001/2018 de 15 de

faneiro de 20i.8, Lei Federal 72.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
edital e seus anexos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:

TIPO DE LICITAÇÁOr Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: por demanda;
FÁTOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratâção será em caráter sigiloso, conforme arL 15 do
Decreto 10.024/19
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE:_Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇAO: VeriÍicâção atualizada da situação iurídica, qualificação técnica e econômico-financeira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ÂDJüDICATARLA: Pessoa fmídica vencedora da licitação, à qual seÉ adfudicado o seu objeto;
CONTRATÁNTE: A Prefeitura Municipal de Potiretama que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contraro
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relaüvos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo, 02 (doisJ servÍdores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização
do pregão;
AUTORIDÀDE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta iicitação, incumbido de
definir o obieto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugrração ao editâI, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado
da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
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P.M.P: Prefeitura Municipal de Potiretama;
D.O.U.: Diário 0ficial da União;
D.o.E.: Diário Oficial do Estado
SECRETÁRIAS REQUISITÁNTf,S: Secretaria de Assistência Social, Trabalho e
ÓRcÃo pRoWnoR Do SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com
municipal de Potiretama mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 31 de maio
de 2021, https://bllcomprascpsúHemelEubllqlcscs§ "Acesso IdenüÍicado no link - acesso público.

ANf,XOS
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO lll - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXOVII ' Declaração de Inexistência de VÍnculo empregatício com o município de Potiretama

1. DO OBIETO
1.1. CONSTITUI O OBJETO DA PRESENTE LICTTAçÃO A AQUTSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCN SOCIAL,
TMBALHO E HABITAÇÃO DA PREFEITUM MUNICIPAL DE POTIRETAMA, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAçÔES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

2. DAS CONDIçÔES PARA pARTrCtpAÇÃO E CREDENCTAMENTO E DOS BENEFÍCrOS DAS MICRO
IMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquerfirma indiüdual ou sociedade regularmente
estabelecida no País, que seia especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a
todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CADASTMMENTO: O licitante que deseiar o cadastramento/revalidação lunto a Prefeitura de
Potiretama/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá proüdenciá-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada a Rua Expedito leite da Silva, ne 33, Centro, Potiretama,
Ceará.
2.2. Não poderão participar liciantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre liciantes
participantes após a abemlra das propostas de preços, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a] Que estejam em estado de insolvência ciül, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que esteiam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de
contratar com o município de Potiretama;
dJ Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
0 Que não tenham providenciado o credenciamento junto à
httus: //blicompras.corq/ilome/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9e da Lei Nc.8.666/93.
hJ Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da
Lei Federal N'. 12.846/73.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal N". 11.48S/02 como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei complementar N.. 123/ô6, em seu capítulo v
- DO ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQUISIçOES PÚBLICAS.
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2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperaüvas
no sistema ao ÓnçÃO PROVEDOR IIO SISTEMA: Bolsa de Liciteções e Leilões, conveniada
com a prefeitura municipal de Potiretama mediante Termo de Apoio T
partir de 31 de maio de 2021, exercício da preferência e exclusividade preüsta na Lei
N".123/06, alterada pela Lei Complementar ne 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar ne
755/2016, de 27 de outubro de 2016.
2.5. Para participâção na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento
iunto à Bolsa de Licitações e Leilões-
2.5.1. As regras para credenciâmento estarão disponíveis na Bolsa de Licitaçôes e Leilôes constante no
preâmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados iunto à Bolsa de
Licitações e Leilões, e o enüo das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de
pessoas deüdamente habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de propostâ de preços e lances
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privatÍva.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de
Potiretama /CE ou à Bolsa de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do seu uso indeüdo, ainda que por terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sist€ma eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o arL 43, §1e da Lei Complementar Na. 123/06.
2.5.8. A não-regularizoção da documentação, no prazo legal previsto, implicorá decadência do direin à
contlotação, sem prejuízo das sonções prevÍstas no arL 81 da Lei Ne.8.666/93, sendofacultado a Prefeitura
Munícipal de Potiretama /CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4, Lances;
3.1.5. Habilitação do(sl lícitante(sJ melhor[esJ classificado[sJ;
3.1.6. Recursos;
3.1.7, Adjudicação;
3.1.8. Homologação;
3.1.9. Contratação.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÂO DOS DOCUMENTOS
4.1. Cada licitânte deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da interne!
sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
https:/ /bllcomoras.com/Home/PutrlicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso
as empresas não anexarem documentos de habtlitaçâo segundo o que se pede na plataforma, a
mesma será aütomaticamente inabilitada,
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4.1.1, Os documentos, em formato de arquivo, a serem enüados üa internet somente

extensões *.doc, *.xls, ou ".Pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação'

reproduções seiam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário'

provada peio licitante no ato da apresentação do documento'

4.2.1. Não serão aceitos documen[os apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos

apenas como forma de ilustração das propostas de preços.

i.Z.Z. Ot documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à hatrilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma

oÊcial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados

em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o

idioma oficial do Brasil, por tradutor iuramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitâção exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente

d€terminado, não pod€rão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trintâJ dias anteriores à data de

abertura da presente licitação.
4.2.5. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento iá âutenticado, para fim de

verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oitoJ horas

contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitâde.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

https:/ /bllcomFras.com/Home /PublicAccess. concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrÍção do obieto ofertado e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para aberhrra da sessão pública, quando, enüío, encerrar-se-á automaücamente a

etapa de envio dessa documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a aberhrra da

sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

iulgamento da proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5, DA PROPOSTA DE PREçOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o
produto/Servíço proposto no campo discriminado e/ou anexada, citando a marca de todos os
produtos do{s} Loteísl. com o valor unitário por item e global por LOTE em conformidade com o
modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão sercotados, nos quantitaüvos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no edital,
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a

entrega/execução dos produtos referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus aünentes à
execução do obieto desta licitação,
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5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços
instrumento convocatório,
5.2. O encaminhamento da prôpostâ de preços pressupõe o pleno conhecimento e

exigências de habilitação previstas no Edital. o fornecedor será responsável por todas as

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

Propostâs e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacionâl.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributiários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contrâtação licitada, inclusive a margem de lucro,
não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Propostâ de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço uniúrio e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no
sistema e utilizado para classiÍicação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às
correções necessárias.
5.3.5. Não sêráo ediudicedas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados
para a contratação.
5.3.6. Na análise das propostâs de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em
reais. Assim, as Propostas deverão epresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes,
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme
licitado.
5.5. O prazo de validade da propostâ de preços não pode ser inferior a 60 (sessental dias consecutivos
da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6a da Lei Ns. L0520 /2002. Caso a licitante não
informe o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, compeüção,
iulgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e suieição integral às suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Lei N..10.520/02 e Lei N..8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues o pregoeiro por meio do
sistema.
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR DE QUALQUER FORMA SERÁ SUMARIAMENTE
EXCLUÍDO DA DISPUTA.

6. DOS DOCUMENToS DE HABILTTAçÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permiür maior rapidez na conferência e
exame correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados na prefeitura municipal de Potiretama / CE, na forma dos artigos
34 a 37 da Lei Nq. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados fsubitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo
pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2. HÁBILITAçÂO'URÍDICA
a' REGISTR0 coMERcIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
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onde operá com averbação no registo da Junta onde tem sede a matriz,
do{sl CPF e RG ou Caúeira de Habititâção do{s) sócio{sl da empresa.
b. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em visol
registrado no registro público de empresa mercantil da lunta Comercial, em se tratando de-
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Juna onde tem sede a matriz, acompanhado da[sJ
cópia[s] do(sJ CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio dofsJ da empresa.
c. INSCRIçÃo Do ATo C()NSTITüTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro dâs Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Caftório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Esado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratândo de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REG]STRO DE AUToRIzAçÁo PAIIA FUNCIoNAMENT0 expedido pelo
órgão competente, quando a ãtividade assim o exigir,
E. REGISTRO NA ORGANIZAçÃO DAS COOPERATIVIIS BRASILEIRAS, NO CASO dC COOPCTAtiVA,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da leiS.764/7L;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperariva (diretoria e conselheiros),
consoante art 47 dalei5.764/7l:
IlÍ) Ata de fundação da cooperativa;
I!) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VD Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGIJLARIDÁDE FISCiqI E TRABA"LHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas furídicas {CNplJ.
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houve4
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativiáade e compatível com o objeto
contratual.
6.3.3'_Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos relativa aos tributos federais e díüda ativa da União (inclusive .oít ilruiçõur sociaisJ, com
base na Portaria Coniunta RFB/PGFN Ne. 1.751114.
6,3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação ceúidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
6.3"5, Prova de regularidade parâ com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão
negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS].
6'3.6, Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS) mediante a
apresentâção do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
6.3.7, Prova de inexistência de débitos inadimplidoi perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consoliáação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de le de maio de 1g43, e considerando odisposto no 

".t. 
3, d, L"i

ne 12.44A, d,e 7 de julho de 2011.

6.4. QUÁJ,IFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FrNÁNCETRA

9l1.-Apresentar o BALÁNÇ0 PATRIM0NIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
Í2O2o)' iá exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substiúiçao por báhncetes ou balançosprovisórios' o bet:nço deverá ser acompanhado dos termos de abertura á errcen'amerrto do Liwo Diário
- estes,termos devidamente registrados na funta Comercial - constando aind4 podendo ser atualizados
por Ín4ices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e arterações posteriores, e o,à ,o .r.o á" 

"*p."r" 
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pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentâr: cópia
Informação Socioeconômicas e Fiscais IDEFIS] de Pessoa lurídica e respectivo
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples
6.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da

ddâGgffimn

oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de

abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Juntâ Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrãdo no Conselho Regional de contâbilidadê e pelo titular ou representante legal da
empresa;
6.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura deüdamente registrado na Junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na

iunta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
6.4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação fudicial ou Extraiudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trintal dias de sua emissão, quando não
for expresso sua validade.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, estí dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima-

6.s. QUÁLrF|CAçÃO TÉCNTCA
6.5.1. Âpresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresal emissor, devendo conter, no
mínimo, as seguintes informações:
al razão Social, CNPI e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
bl descrição do ob,eto contratado e;
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela P.M.P/CE para comprovação das ínformações,

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÂO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N0. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do
arl 7a da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito] ânos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 fdezesseisJ anos em habalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constánte dos anexos deste
edital. (ANEXO U
6.6.2, Dec\araçáo, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar
ou contratâr com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei No. g.666/93 e da
inexistêncía de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2a, da
Lei Ns. 8.666l93J. (ÁNEXO IY)
6'6.3. Declaração de que o licitante concordâ com todas as normas determinadas âtravés deste Edital
(ANEXO rrr).
6.6.4. Alvará de Funcionamento emitidos pelos órgãos competentes do Município da empresa
proponente;
6.6.5. Apresentar Declaração dê Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de potiretama
do(s) sóciofs) e/ou propriehârio da empresa (ANEXO VIl).
6.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Potiretama/CE, a documentação
mencíonada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRCJ
iunto ao Município de Potiretama- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso
aos dados nele constantesJ, acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
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6.6-7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e

6.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício,
no prazo de 05 [cinco] dias úteis conforme dispõe o arl 43, §1e da Lei Complementar Ne.123106.
6.6.10. A não-regularização da documentação, no prazo legal preüsto, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções preüstas no arL 81 da Lei Ne. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de Potireama/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPf da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ

da filial, exceto quanto à certidão de débitos iunto à Receita Federal, por constar no próprio documento
que é valido tanto para a matriz e Íiliais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundor Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestâção dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPf/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades preüstas na legislação.

7. DÂ SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNtr'T,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão: httns:/ /bllcompras,com /Home /PublicAccess "Acesso ldentificado no link -
acesso publico".
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal d€ Potiretama /CE, designado
como pregoeiro, mediante a inserção e monitoremento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https://bllcompras.com/Honre/PublicAcees5 "Acesso Identificado no link - acesso público'.
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através
do sistema eletrônico.
7 .2, Aparticipação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e
horário estâbelecidos.
7.3. ÂBERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a aberhrra e diwlgaçãó dos preços das
propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como
esclarecimentos sobre cotâs exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7'3.2' Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentâdas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais seÉ permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4' CLASSIFICAçÃO INICIAL: Abertas as propostas àu pieços o pregoeiro verificará a conformidade
das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste edital.
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7.4.L- A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre

sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4-2, O sistema ferá, automaticamente, a ordenação das propostas de preços
pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a parücipar de lances,

respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N". 123/06 e Lei

N". 147/14 e suas alterações.
7.5. DOS IIINCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase

competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente,
por meio do sistema eletrônico.
7.5.1. Aberta a etapa competitivã, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao

sistema pâra participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva,
7.5-2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do

respectivo horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, pqlgnflqa
disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.
7.5.5, Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
7.5.6, Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7, Os lances deverão ser ofertados considerando o valorglobal do lote. Serão consideradas somente
02 (duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitario que
possua meis de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duasJ primeiras casas
decimais (centavos), devendo o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços
necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de preços realustada.
7.5.9.,Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantaioso, para que seja obtida
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas preüstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até
06 (seisl horas, a contâr da hora do encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por
meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação
do lance de menor valor.
7.5-11. Declarada encerrada a etâpa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a
classificação final das propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado
para a contratação constánte no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente
a respeito e tendo efeüvada a veríficação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham
sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequÍvel o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,
sujeitândo-se o licitante desístente às penalidades constântes deste edital.
7'5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqúveis serão
considerados desclassificados, não se admiündo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios,
de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respecüvos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
co ntratação.
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7.5.77, Seráo considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados

inferiores à média daqueles apurados pelosetor decompras da prefeitura municipal
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha.

7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver epresentado a oferta
pregoeiro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que

oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor
compror.ada à compaübilidade do licitante anteriormente classifi cado.

7.6. DA FORMA DE DISPUTAI Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e

fechado". em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etâpa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
7,6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitânte da
oferta de valor mais baixo e os das ofertâs com preços até loo/o (dez por cento) superiores, àquela
possam ofertar um lance final e fechado em âté 05 (cincol minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
7.6.2.1, Não havendo pelo menos 03 ftrêsJ ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as

licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance
final e fechado em até 05 (cincoJ minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenaÉ os lances segundo a ordem crescente
de valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 [três), na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
7.6.4.Poderâ o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoiq justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de
habiliteção.
7.6.4.1. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competiüva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10

fdezJ minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadâ somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo pregoeiro aos pârticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.6.5. Após o encerramento dos Iances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
cumprimênto ao que determina a Lei Complementar ne 123/2006, a microempresa, a empresa de
pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal ns 11.488/20O7 , e
que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se
enquadre nessa situação de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa,
para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior
ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema veriÍicará a exÍstência de ouro em situação de
empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema
emitiÉ mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar; de forma moüvada, a
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos)
depois da arrematânte ser aceita e habilitada, quanrlo Ihe seÉ concediilo o prazo de 03 (trêsJ clias para
apresentação das razões do recurso no sistema: https: //trllcornpras.com/Home /PublicAccess. As
demais licitantes ficam desde logo convidadas e apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que
começaÉ a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
7.7.7. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicaú a retomada da
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sessão pública com no minimo 24 (vrnte e quatro horas) de antecedência, no sítio
para realização do certame.
7 .7.2.Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7,7. deste edital, importaú na

de recurso.
7.7.4, O acolhimento de recurso importará na invalidaçâo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
7.7,5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletrônico constante no site: http.s:/ lhllcompras.com /l{omq/ggbliEAççes§.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÂO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstânciada, gue
mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo
ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1.4o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível
com os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, deüdamente
instruído, será encaminhado:
a] A Procuradoria da Prefeitura municipal de Potiretama e/ou Assessoria Jurídica da Comissão, para
fins de análise e parecer;

bJ Depois ao[sJ Gestor[sJ competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÂO DA SESSÃO: Ao pregoeiro é facultada, a qualquer momento, suspender a sessão
mediante motivo devidamente iustificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.
7.9.1, O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitár pareceres técnicos
e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9-2' No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos proponentes, os lances conünuarão sendo recebidos, sem preiuízo dos atos
realizados. Quando a d€sconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 [dezJ minutos, a sessão
do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa
aos participantes, através de mensagem eletrônica (clratJ diwlgando data e hora da reabertura da
sessão.
7.10. DAS CONDIçÔES GERAIS: No iulgamento das propostas de preços/ofertas será declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por
lote, cuio objeto do certame a ela será adjudicado.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não preüstas neste edital.
7.70.2. A intimação dos atos proferidos pela adminisfação - Pregoeiro ou Secretário(sJ - será feitapor meio de divulgação na INTERNET, através do sistema de pregão Eletrônico:
lttns:,/ /bllcompras.coJnr'Home./publicAccess "Acesso ldentificado no link - aceiso publico',, no
"chat" de mensagem.

8. DA APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO, PROPOSTA DE PRf,çOS DO
LICITANTE
8'1' Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores
readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nestâ cláusula, deverão ser
enüados ao e-mail do setor de Licitações da prefeitura Municipal de potiretama
LsqtorlicitâcaoDotiretama@gmail.com'1. dentro do prazo miáximo de 24 [vinte e ouatrol horas.
após convocação do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro
proceda a uma breve análise.
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8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentadâ em língua
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada devidamente rubricada em
assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados:
aJ Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente
vencedora da licitâção. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentâdos após o
licitação;
bJ Nome do proponente, endereço, telefone, idenüficação [nome pessoa jurÍdicaJ, aposição do carimbo

fsubstituível pelo papel timbradoJ com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada pâra assinaturâ do Contrato, constando o nome, CPF, RG,

nacionalidade, naturalidade, estado ciüI, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem
como cópia do documento que dá poderes para assinar contÍatos em nome da empresa, se não for o caso

do sócio administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar a MAnCA. bem como preços completos, computândo todos os custos necessários para o
atendimênto do obieto da licitâção, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, preüdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante dâ proposta.
eJ Descrição dêtâlhada do objeto, conteodo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garanti4 número do
registro ou inscri$o do trem no órgão competente, quando for o caso.

8,1.2, Os liciantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no ítem
06 [documentos de habiliaçãoJ, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação
posterior, exceto os casos previstos nas Leis Complementâres N". 123 /06,ne 147 /14 e ne 155/16.
8.1.3, Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarâdo vencedor,
sendo{he adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso por qualquer dos demais licitãntes.
8.1.4. Se o licitante desatender às exigências habiliatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem 7.5.11 do edial, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
verificação da habilitação do licitante na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta de preços que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo lícitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabiliados ou todas as propostas de preços forem
desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 foito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostâs de preços escoimadas das causas que
deram causa à inabilitação ou desclassificação.
8.1.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de
pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 (cincoJ dias úteis, prorrogáveis por igual período a
critério da administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido
o exigido em Lei.

9. DA FONTE DE RECURSOS
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária, sob a rubrica: 1501 08 2433202 2188 - Gestêio dos Serviços de Proteção
Social Básica / L5O1OA243 3204 2.190 - GesüÍo do Programa Primeira Infância / L5O1O824432O5
2.193 - Gestâio do Programa Bolsa Famflia - IGDBF, elemento de despesa: 33 90 30 0O - Material de
Consumo / 44 90 52 O0 - Equipamentos e Material Permanente, com recursos transferidos e/ou
arrecadados do município de Potiretam4 consignado no Orçamento Municipal de 2021.

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ÂDITAMENTO
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados o pregoeiro, até 03 [três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço setorlicitacaopotiretama@gmail.com. alé x l2:OO,
no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o ne do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e
o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
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10.1.1. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edita\êFêr++tgq6pniO
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (doisl dias úteis contados da data de r§çi.limento do
pedido desta. . -. ... \r,,r,.n€ w
10.1.2. Decâirá do direito de impugnar os termos do edital de licitâção perante a Administração a i5'esioa
fisica e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.
10.1.3. A impugnação feitâ tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
iicitatório ató o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do
representante não habilitado legalmente.
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações

prazo legal e/ou subscritas por

serão divulgadas no sistema e
vincularão os participanês e a adminisúação.
10.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquesüonavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
10.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto originâI,
exceto quando, inquestionavelmente, a alterâção não afetar a formulação das propostas de preços,

11. DrLrGÊNCHs, REVOGAçÃO E ANU|ÁçÃO
11.1. DILIGÊNCh: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeíro ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no senüdo de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamentê da proposta de
preços, fixando o prazo para a respostâ.
11.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
11.2. REVOGAçAO E ANIILAÇAO: A Prefeitura Municipal de Potiretama /CE poderá revogar ou anular
€sta licitação, em qualquer etapa do processo.

12. DÂ HOMOLOGAçÂO E DA ADIUDICAÇÂO
12.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso conEário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Competente,
12.2, A homologação dar-se-á exclusivâmente pela autoridade competente.
12.3. O sistema gerará ata circunstanciad4 na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
12,4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presentê processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente deüdamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

13, DAÁSSINATURA DO CONTRATO
13.1- O Município de Potiretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no pmzo máximo de 0s (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justifiiado e aceito
pelo Contratante.
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, â autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do procÀso ao pregoeiro,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
13.3- O Pregoeiro retornará as aüvidades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
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com o Município de Potiretama e será descredenciado no cadasro do Município, pelo prazo de até 05
(cincol anos, sem preiuízo das multas preüstas em edital e no contrato e das demais cominaçôes legais.

14 - DA DURAçÃ() DO CONTRATO
14.1 - O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembro ile 2OZ,., podendo ser aditado nos
casos previstos no ârt. 57 da Lei Federal ns. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

15. DO PREÇO, REA'USTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO. FINÁNCEIRO
15.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
êncargos trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
1S.2. REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reaiuste antes de decorridos 12
(dozeJ meses, hipótese na qual poderá ser uülizado o índice IGP-M da Fundação Gehilio Vargas.
15.3. REEQUILÍBRI0 ECONÔMICO-FINANCEIR0: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a iusta remuneração
dos produtos/serviços, obletivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Ne.8,666/93, alterada e consolidada.

16. DASÁTTERAçÕES DO CONTRATO
16.1 - No interesse da CONTMTANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (ünte e cinco por centoJ do valor inicial da contratâção,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1a e 2 e, inciso ll daLeí ne 8666/93.
15.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25olo (ünte e cinco por cento), com fundamento no art 65, ss le e 2p, da
Lei ne8.666/93.
16-3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
16.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

17. DA FrSCÁIIZAçÃO DO CONTMTO
77 -l - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado r€presentânte para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
17.2 - Afrscalizafio não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou úcios iedibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações.
17.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrâto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os âpontâmentos à autoridade competánte para as
providências cabíveis.
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18, DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORJT{A DE PAGAMENTO
18.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e

igualmente a todas as disposições constantes da Lei Ne. 8.666/93, inclusive quanto
alterações e rescisões.
18.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: 0s produtos licitados/contratados serão entregues
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da adminisÍação ao licitante vencedor, que indicarão os

quanütâtivos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade Íinanceira da CONTRATANTE.
18.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quanüdade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
18.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitâdos na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão enfregues nas seguintes condições:
aJ Os produtos deverão ser entregues em no máximo 1O (dez) dias, nos locais a serem definido pelas
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitáção.
18.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
18.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especiÍicações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
otlservações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
18.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidade[s) gestora(sJ do Município de Potiretama/CE.
18.2.5.1, As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas iunto
a(s) unidade(sJ gestora(s).
18.2.6, No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigêncías
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste insEumento.
18.3- Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratâdo a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquêr encargos )udiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputiáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem ücios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

18.4. O pagamento sonrente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
18.4.1. O "atesto" Íica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentáda
pela Contratâda com os seruiços efetivamente prestados.
18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos dôcumentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nestá hipótese, o prazô para pagâmento
iniciar-se'á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contatânte.
18.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constâte que a Contratada:
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18.6,1. Não produziu os resultados acordados;
18.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nâo as executou
exigida;

com

18-7. Antes do pagamento, a Contratânte realizará consulta para verificar a manutenção das condições

de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e luntado ao processo de

pagamento.
18.8. O pagâmento será êfetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediânte depósito em conta

corrente, na agência e estâbelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto

na legislação vigente.
18.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária
para pagamento.
18.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no conEato.
18.11- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTMTADÁ não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibitidade Interna (lGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data preüsta e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(rinta) dias.
18.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao Íindar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
18.13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorr€ntes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

19. DAS OBRIGÂÇÔES DACONTRATANTE
19.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
19.2. Proporcionar à CONTMTADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do obieto do certam€,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
L9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar proüdências da CONTMTADA, que atenderá ou iustificará de imediato.
19.4. Notíficar a CONTMTADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do obieto
contratual.
19.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTMTADA nas condições estabelecidas neste contrato.
19.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
19.7. Aplicar as penalidades preüstas em lei e neste instrumento.
19.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
19.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratâda, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
19.10. Notificar a Contratâda, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou Írregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
19.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pâgamento de todos encargos preüdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
19.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor respoüsável por seu acompanham€nto e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, II, da Lei nq 8.666/93.

20. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
20.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e
prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
20.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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20.3- Proüdenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades
Contratante;
20-4- Arcar com eventuais prejuízos causados à ConEatante e/ou terceiros, provocados
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
contratual.
20.5 - Responder por todâs as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, preúdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
20.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagaçóes de caráter técnico, hipótese em que seÉo
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatroJ horas,
20.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
20.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja condutâ considerada pela fiscaiização da CONTMTANTE.
20.9 - Refazer a entrega do obieto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
20.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
20.11 - Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabrícante, lacrada, em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.
20.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os aúigos 12, 13
e 17 a27, do Cídigo de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990);
20.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.

21. DAS rNFRÁçÕES E SANÇOE§ ADMINISTRATTVAS
21.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio iurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário no 1.793/2lll,art" 7. da Lei ].O.S20 /Z0OZ, com
respectivos prazos de duração:

EVENTOS: SANÇÕES QUE §EnÂO eptrCeOAS:
I- Forjâr a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtênção de
tratamento favorecido em llcitações incentivadas ou
não.

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mÍnimo,
1 (um) ano. AcórdâoTCU /PLna 3074/2017.

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoêiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo perÍodo de, no mínimo,
4 (quatro) meses.

III- DesÍstir do lance, sem justificatÍv4 durante a
sessão pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo peÍíodo de, no mÍnimo,
6 (seis) meses.
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4. Impedimento de licitar pelo peíodo
6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentaÉo solicitzda no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitacão ou na

5. Impedimento de licitar pelo período de,

1 (um) ano.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com
o Edital, ocasionando a frustação do certame em

6. Impedimento de licitarpelo período de no mínimo
(einco) anos
7. Comunicar ao Ministério Público Estadual e

Federal para aouracões de sancÕes de ordem

W- Apresentar documentação falsa durante a
ou contratâção,

Vll- Não manter as condições habilitatórias durante â

execução do contrato ou da vigência da ata de registro B. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
6 (seis) meses.

9. Impedimento de licitâr pelo período de, no mínimo,
1 (umJ ano.
10. Multá de, no mínimo, 10olo (dez por cento) do valor
do contrato/nota de

Vlll- Não retirara nota dê empenho/não assinatura dâ
Ata.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
editâi e termo de referência-

11. Advertência
12. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecuçãototal ou parcial

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratâção.

13. Advertência:
14. tmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
L [um) ano.
15. Multa de, no mÍnimo, 100/0 (dez por cento) do valor

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

16. Advertência
17. Multa de, no mínimo, 0,5Yo (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 [vinte) diâs. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução total

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (sJ quando previsto no
edital e termo de referência.

ú. Advertência
19. Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 6 (seis) meses.
20. Multa de, no mínimo, 0,5olo (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do

XIII- Deixal de entregar documentação original
exigida neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, 100/o fdez por cento) do va]or
do conhato/nota de empenho/valor total estimado

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitâção ou
contratação, causando preiuízo a Ádministração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento iuídico, ao
regramentodo edital, aos lkitantes, àÀdmilistração e

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
2 (doisl anos.
23. Multa de, no mínimo, 10olo [dez por cento) do valor
do contrâto/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 {cinco) anos.
25. Multa de, no mínimo, 1090 (dez por centd do valor
do contrato/nota de empenho.
26. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estâdual.

X\4- Não recompor níveis de seruiços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e admínistrativo do gerenciamento
contTatual.

2T.lmpedimento de licitar com a P.M.P pelo período
de, no mínimo, 1 [um) ano.
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XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pacruada

ou prevista em Iei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.

28. lmpedimento de licitar com a *[+*13{1
mÍnimo, 2 [dois) anos. \h\ PREGoÊiRc

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o\uniqipiç flp
Potiretama por, no mínimo, 1(um) ano.

xlx- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
70.520 /2OO2.

30. lmpedimento de licitar com a P.M.P por, no minimo,
2 (dois) anos.
31. Multâ de, no mínimo, 20olo (vinte por centol sobre o

valor do contrato/nota de empenho ou valor da
oarcela.

n- Inexecução parcial do obieto preüsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

32. Impedimento de licitar com a P.M.P por, no mínimo,
1 (um) ano.
33. Multa de, no mínimo, 10olo (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, trem como pessoas que integram os
processos da P.M.P, em razão de denúncias sob a

acusação de direcionamento de certame, sem â

apresentação de provas pertinentes ou â

apresentação de prorras infundadas, em processo
administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Adminiskação
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

)Oül- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade

)oqll- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratâr com a Administração em ürtude de atos
ilícitos Drâticâdos.

36. Declaração de inidoneidade

)OOV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

sz. Multa de até 200lo do faturamento bruto do úlümo
exercício ãnterior ao da instauração do processo
administrativo.
38. Publicâção extraordinária da decisão
condenatória.

)O(V- Impedir, peúurbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

39- Multa de atê ?0o/o do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
40. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa

iurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

41. Multâ de até 20oÁ do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do procêsso
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVIÍ- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administrâção pública

43. Multa de até 2070 do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instâuração do processo
administrativo.
n+. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

CEARA

21.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesüvamente e indeüdamente
fundamentados, e a aceitação da jusüficativa ficará a critério da P.M.P que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela P.M.P, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
21.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 100/o fdez por cento) sobre o valor do contrato, a
P.M.P, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
suieitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, preüsA no art. 7q da Lei na 10.250 /2OO?.
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21.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos

cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e

cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.

pela P.M.P

exercer a defesa préüa no prazo de 0s(cincoJ dias úteis a contar da sua noüficação, podendo ocorrer a

iuntada de documentos, conforme disposto no arL 38 daLei ne 9.784/1999.
21.5.1, Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sânção pela autoridade superior.
21.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, e contar
da daa do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,

inscritas na Díüda Ativa e cobradas ludicialmente.
21.7. As sanções aqui preüstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL
21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 aBl da Lei ns 8.666193, de 21./06/93;
21.1,1. A Rescisão de contrato poderá ser;
aJ Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e

XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (Íinta) dias,
observado o disposto no art. 109, "1", letra "e", da mesma lei;
bJ Amigável, por acordo entre as partes, caso haia conveniência para a contratânte, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1e do art. 79 da Lei A.666 /93; c')

Judicial, nos termos da legislação vigente,
21,1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
21.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, Íicando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
21.2. Constituem moüvo para rescisão do Contrato;
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bJ O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e pÉzos;
cJ A lentidão do seu cumprimento,levando a Administração a comprovara impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso iniustiÍicado do início de serviço sem iusta causa e prévia comunicação à AdminisEação;
eJ A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
fJ O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ne 8.666, de 2l de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência ciül;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
iJ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que preiudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento iustificâdas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos meteriais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 21 de iunho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escritâ da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mêsmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
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mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratâdo, nesses casos, o
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maíor, regularmente comprovada,
contrato;
oJ O descumprimento do disposto no inciso V do art 27 , sem prejuizo das sanções
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu obieto, a associação do contratado com outrem, a cessào ou
transferência, totâl ou parcial da posição contratuâI, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitâções ou prerudique a regular execução do contrato.

22, DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
2 2.1. As licitântes devem observar e a contratada deve observar e fazer observa4 por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durânte todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do obieto contrafual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferece4 da4, receber ou solicitâ4 diretâ ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciâr â ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bJ "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fâtos, com o objetivo de influencíar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
cJ "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mâis licitantesi com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadoq visando estabelecer preços em
níveis artifi ciais e não-competitivos;
dJ "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar câusar dano, direta ou indiretamente, às pessoas on sua
propriedade, visando influenciar sua pârticipação em um processo licitâtório ou afetar a execução do
contrato.
eJ "prática obstrutiva":
(1) destruil falsifical alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
rêpresentântes do organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática preüsta neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir mâterialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
22.2. Nâ hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateÉ1, mediânte
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatâr o envolümento da empresa,
diretâmente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
ôbstrutivas ao pârticipar da Iicitação ou da execução um contrâto financiado pelo organismô.
22.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçào para a
contratação, deverá concordar e autorizâr que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administratívas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis"

23. DAS DTSPOSTçÕES FTNA|S
23.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na âceitação
plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistênciâ de fato impedítivo à participação da
pessoa jurídica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certâme.
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ãRtr.

23.2- Conforme a legislação em vigor, está licitação, na modalidade Pregão

a] anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em

bl revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo
suÍiciente para justificar o ato;
23.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no h
Brasília, Distrito Federal.
23.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na

mesma hora e local.
23.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da
prefeitura municipal de Potiretama, localizado na Rua Expedito leite da Silva, na 33, Centro, Potiretama

- Ce, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido aeavés do site:
setorlicitacaopotiretama(Agmail.com.
httns: / /bllcomnras.com /Home /PublicÂccess.

würw.tce,ce.gov.br ou

23.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro, durante o expediente normal,
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Potiretama, localizado na Rua Expedito leite da Silva, nq

33, Centro, Potiretama - Ceârá.
23.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade
competente, nos termos da legislação pertinente.
23"8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicaçâo em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estâbelecido, exceto quando,
inquesüonavelmente, â âlteração não afetar a formulação das propostâs.
23.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
23.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
23.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24. DO FORO
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Potiretâma, Esado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolüda pela via administrativa,
renunciando-se, desde iá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Poüretama-CE, 26 de outubro 2021.

'-'(
OFICIAL

AL DE POTIRETAMA
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA {'NIIICÁDO

OBIETO: Aquisição de equipamentos e material permanente destinados ao

*'
PRESCõÍRO §7

^^.r.ffi@de assistência social, trabalho e habitação da prefeitura municipal de Potiretama'
rrno oE r,IcIraçÃo: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: parcelado;
UCtfaçÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa furídica que participa desta licitação;
HABILITAçÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-Íinanceira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa lurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Potiretama que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATÂDA: Pessoa furídica à qual foi adjudicado o obieto destâ licitação, e é signâtária do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das proposas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contrâ seus atos;
EQUIPE DE ÁPOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal formada por, no
mínimo, 02 fdoisJ servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realizaSo
do pregão;
AUTORIDÁDE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem destâ licitação, incumbido de
definir o obieto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, dêcidir os recursos contra atos
do pregoeiro, adiudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado
da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMP: Prefeitura municipal de Potiretama;
D,O.U.: Diário Oficial da União
D,O.E.: Diário Oficial do Estado
SECRXTARIAS REQUISITANTES - Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação;
ORGAO PROVf,DOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, enüdade conveniada com a prefeitura
municipal de Potiretama mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em ügora partir de 31 de maio
de 2021, httns:,r /bllcompras.corn/Home/PutrlicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público.

IUSTIFICATIVA
Justificamos a aquisição dos materiais constantes deste Termo, Tendo em vista a necessidade da
Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, e que a não aquisição desses equipamentos e
materiais permanentes implicará em atrasos no desenvolvimento dos trabalhos realizados pelos
Programas de Assistência Social. Os quanütaüvos dos materiais a serem adquiridos, estão de acordo
com o preüsto no artigo 15, § 7e, da Lei 8.666/93, informamos que o quantitativo do material
requisitado leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração.

OBJETTVO
Em cumprimento ao Artigo 60, Inciso lll da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no
Artigo 3e, incisos l, II e III da Lei 10,520 /2OOZ elaboramos o presente Termo de Referência para nortear
a compra dos produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seia efetuada a seleção
de proposta mais vantaiosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos
produtos, visando à formação de contrato.
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LOTE V

ITEM DESCRTÇÃO CAD.ÚNICO C.FELIZ QUANT.
TO'rAL

01

ARMÁRIO EM -ÁçO COM 02 PORTAS E 06 PMTELEIMS - ÁRMÁRIO EM 8 AÇO
PARA ESCRITORIO COM 4 PMTELEIMS, SENDO 1 FIXA E 3 REGULAVEIS E 2
PORTAS, COM CMVE. MEDIDA§: ALTUM: 1,98 M, LARGURÁ 0,90 M,
PROFUNDIDADE: O.4O M. PINTURÁ EPÓXI NA COR CINZÁ.

2 2 4

o2

ARQUIVO EM AÇO C/ 04 GAVETAS - ARQUIVO EM AÇO; COM 04 3 GAVETAS PARA
PASTAS SUSPENSAS; PORTA ETIQUETA ESTAMPADO; PUXÂDORES PLÁ§TTCOS

CROMADOS; FECHADUM PAPAIZ COM DISPOSITM QUE TMVA
SIMULTANEAMENTE TODAS ÁS GAVETAS; SAPATAS PúSTICA5 NIVELADORAS

2 4 6

03 CADEIRA DE ESCRITÓRIO PALITO SECRETARIA FIXA TECIDO PRETA 10 6 76

04
MESA PARA ESCRITORIO íBiRO) COM 02 CAVETAS MESA SECRETARIA
RETANGULAR COM TAMPO EM MELAMíN|CO DE 15 MM (1,20 X 0.60J COM 02
GAVETAS.

3 2

05 MESA REDONDA PRÁ REUNIÁO, MEDIDAS: DIÂMETRO - 1 lOOMM 0 2 2

06 PMTELEIRA EM ACO P/ BIBLIOTECA COM 06 BANDEIAS 3 4 7

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAçÃO DOS LOTES

fustifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREçO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios dâ licitação, por ser econômica e logisticamente o mais üável, tendo em üsta
que os produtos agrupados em lotes são simileres, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores

Rua: Fxçr:dilo l-.r.:ilc da Silva,33 - Centro
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ESPECIFICAçÕES DOS LOTES
LOTE I

w4í"" .,%..

lo" 1fial 9octl§

ITEM DESCRIÇÃO CRAS

01
APARELHO CELULAR, 64GB DE MEMóRN INTERNA, ACOMPANHADO DE

CARREGADOR, CABO USB, FONE DE OUVIDO, EXTMTOR DE CHIP E MANUAL DO

USUÁRIO.

1 i.Í.
vEÉ

II
ITEM DESCRIçÃO CÁD.UNICO C.FELIZ QUANT.

TOTÂL

01
CPU COM PROCESSADOR INTEL@ CORE* 15'3220 3.3OGHZ, MEMOR]A 6

DE B GB, HD 1TB, LEITOR DE CARTÂO DE MEMÓRIA COIú DR|VE DE

CD\DVD,

z 1 3

o2 ESTABILIZADOR lOOO VA 2 1 3

03 IMPRESSORÁ MULTIFUNCIONAL COM BULK,4OO ML INSTAIÁDO. 2 1 3

o4

MONITOR DE LED - TAMANHO Do PAINEL: 19,5" WDESCREEN 7 (PAINEL

LED)\ TÂMANHO DA IMAGEM VISÍVEL (DIAGONAL):49,4 CM\ PIXEL

PITCH: 0,262 MM BRILHO: 2OO CD/Mz \RELAçÂO DE CONTMSTE
(DrNÂMrCO): 20.000.000:1 \TEMPO DE RESPOSTA: 5 MS \ÂNGULO DE

VISÃO HORIZON

2 1 3

LOTE III
ITEM DESCRIçÃO CAD.ÚNICO C.FELIZ QUANT.

TOTAI
01 MOUSE ÓPTICO USB 2 1

02 PEN DRIVE 16GB 1 6 7

03 PEN DRIVE 32GB 1 0 1

04
ROTEADOR WIRELEES, DUAL BAND, COM NO MINIMO, 12OO MBP' 4 2

PORTAS,4ANTENASSDBI,
0 2 2

05
TECLADO SLIM USB, CoR: BLACK PIANO \- TECLAS COMUNS: 102
TECLAS\. TECLAS DE ÁTÁLHO: 14 TECLAS \ TECLADO PADRÁO ABNTz.

2 7 3

LOTE IV

TTEM DESCRIçÃO cÁD.uNtco C.FELIZ QUANT.
TOTAL

01
AR CONDICIONADO SPLIT -12.OOO BTUS PARTE INTERNA E EXTERNA NA COR

BRANCO, VOLTAGEM 220V.
1 1 2
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insignificaüvos, e o seu agmpamento perfaz um valor maior a ser cotâdo,
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na
gerenciamento dos serviços, lá que a unidade gestora solicitará o obieto a um
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de

através do critérío de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna
diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e
fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número

reduzÍdo de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que

a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, compeündo ao

âgente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento IMENOR PREÇO POR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantaiosos,

tendo em üsta que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos.
A Administração, com essa decisão iustificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e

otimizar a gesüio do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso
por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o plenejamento da prestação de serviços
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo â certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos

licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra"Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos",vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instrümento fundamental para
dlminuição de custos, Quanto maior a quanüdode a ser negociodo,
menor o cttsto unlüúrto, que em decorrência do barateamento do custo

l:i##:{i#i,l:f;f:",:;"':itrT?;tirri!{r#.Xf.
Corrobora do entendimento supramencionado, em iulgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidíu pelo indeferÍmento de pedido de diüsão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do obieto em um único item, desde que devidamente lustificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indeüda à competitividade. [Acórdão L.167 /2012 - TC
OOO.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: Iosé JorgeJ.

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ns 732/2008, no seguinte sentido:

" ... a questão da viabilidade do fracionamenta deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suos especificidades,

i:::Y:":fltr?r 
decÍdÍr anatisando quat o sotução maís adequada no

Dessa forma, verificâ-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantaiosa para a AdminisEação Pública, desde que não haia restriçáo à competitividade.
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Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração,

nt-w..
adotar o

critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais aiustado às

administrativas no presente caso.

e eficiência

REFERENCLAL DOS PREçOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços da Prefeitura Municipal de Potiretama /CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
A Prefeitura Municipal de Potiretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor destâ licitação, no prazo máximo de 05 (cinco] dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito
pelo Contratante.

Caso o Iicitante vencedor se recuse iniustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devená extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o pregoeiro,
sem preiuízo da aplicação das sanções cabíveis.

O pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitânte,
observada a ordem de qualiÍicação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua propostâ, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu obieto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Prefeiturâ Municipal de Potiretama e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrâto e das demais
cominações Iegais.

DA DURAçÃO DO CONTRATO
O contrato teÉ um prazo de vigência até 31 de dezembro de 2O21, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal na. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DAS ÁTTERAçÔES DO CONTRATO
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por centoJ do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1s e 2 s, inciso II da Lei nq 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento], com fundamento no art 65, §§ 7e e 2e, daLei
naB.666/93.

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
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DA FISCALIZAçÃO DO CONTRÂTO
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do arL 67 da Lei Federal8.666 de 1

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços,
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que

regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art.70 da Lei Federal ne 8-666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrâto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FOR]UA DE PAGAMENTO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a

todas as disposições Çonstantes da Lei Na.8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e

rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPMS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e opoftunidade administrativa, a

necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
al Os produtos deverão ser entregues em no máximo 10 [dez) dias, nos locais a serem definido pelas
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitaçào.

O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos prod u tos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Insfrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ãinda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e notâ fiscal em nome do dafsJ
unidade(sl gestora(sl do Município de Potiretama/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e notâ fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade[sJ gestora(s].

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados às supracitadâs condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
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6?t
Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, obsenrando
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estâdual e

como, quaisquer encargos judiciais ou extraiudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,

comerciais resultantes do fornecimento que lhes seiam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e

ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto em que se
verificarem úcios, de[eitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceirot decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prâzo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atiüdades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do paBamento, a Contratante realizarâ consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e iuntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estâbelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na Iegislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitide a ordem bancária para
pagamento.

A Conúatante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DII, divulgado pela Fundação Geúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotândo-se o critério
"pró-ratâ temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
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Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
indenizações ou de mulEs eventualmente regisEadas.

DAS OBRIGAçÔES DA CONTRÁTÁNTE
Solicitar a execução do objeto à CONTMTADA através da emissão de Ordem de."*.,wnP
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na8.666/1993 e suas alterações-
Fiscalizar o obieto deste contrato arravés de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitâr providências dâ CONTRATADA, que atenderá ou iustificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do obieto contratual-

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTMTANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os Iocais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratâda, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratâda, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
seruiços prestados, para que sejam adotâdas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargôs previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

Receber o objeto do contrato, atrâvés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73,11, da Lei ne 8.666/93.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

Entreqar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imedíata correção das deficiências e/ou irreguiaridades apontadas pela Contratantej
Arcar com eventuais preiuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocadoi por ineÍiciência ou
irregularidade comeüda por seus empregados e/ou prepostos envolvidos n, ãntrug" do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
kabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessáal empregado na
execução contratual.
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Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

venham a
técnico,

Substituir ou reparar o obieto contratual que comprovadamente apresente condições de defài
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
Providenciar a subsütuição de qualquer profissional envolüdo na execuçâo do objeto contratual cuia

conduta considerada pela fiscalização da CONTMTANTE.

Refazer a entrega do obieto contratual que comprovadamente âpresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua

notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
proüdenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

Efetuar a entrega do obieto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade.

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei ne 8.078, de 1990);
Observar, no que couber, o Código Ciül Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.

Secreúria de Assistência Social, Trabalho e Habitação
PREFEITURA MUNICTPAL DE POTIRETAMA
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ESÍADO DO CEARA
PREFÊITURA MUNICIPÀL DÊ POTIRETÂMA

ANEKO II
MINUTADE CONTRÁTO

CONTRATO Ng.

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
MUNICIPAL DE POTIRET
E DO OUTRO LADO A EMPRESA

QUE ASSIM PÁRA O FIM QUE A SEGUIR
DECLARÁM:

A PREFEITURA MIJNICIPAJ, DE POTIRETAI{A, pessoa jurídica de direito público interrlo, com sede

a -- nq. - Centro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPI/MF sob o no neste ato
representado pelo {a) Secretário[al de 

- 

Sr.(aJ 

- 

portadorfa) do CPF na.

doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
com sede à inscrita no CNPJ sob o ne. 

-

representâda por 

- 

portador[a) CPF nq. 

- 

ao fim. assinado,
doravante denominada de C0NTI{ATADA, de acordo com o Edital de PREGÃ0 ELETRÔNIC0 Ne'

- 

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ne. S.666 /93, de Zt de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal na 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supleüvamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contrâtos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLIUSULA PRIMEIRÁ. DA FUNDA}TENTAçÃO LEGAL
l.l.Fundamenta-se este contrato no PREGÀO ELETRÔNICO Ne 

- 

disposições da Lei Federal
ns 10.520, de t7107 12002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nq 8.666, de
2UO6/L993 e alterações posteriores - Lei de Liciações, da Lei ns 8.078, de t1/09/1990 - Côdigo de
Defesa do Consumidor, Decreto ns 6.204/07, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006
Lei Complementar no 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ne L55/2O16, de 27 de outubro
de 2016, Lei Federal L2.44O de O7 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, Decr€to Federal rf L0.O24, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e,

aind4 pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CIÂUSUIJI SEGUNDA - DO OBJETO
DESTINADOS Á UANUTENçÃO DIÁRIA2.1. AQUISIÇÃO DE

VINCULADOS OU
POTIR§TAMA.

PERTENCENTES DA PREFEITT]RA
DOS VEÍCULOS

MUNICIPAL DE

CúUSULATERCEIRA - DO PREçO
3.1- A CONTMTANTE pagará à CONTRATADA pela execução do obieto deste conrato o valor global
do Lote 

- 

de R$ .1, distribuídos da seguinte forma.
{rNsERrR PLANTLHA DE PREçOS}.

cúusurÁ euÁRTA - DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRrÂ
4.1. Ás despesas decorrentes do coltrato a ser celebrado com a licitâqte vensedora" correÉo por conta
da dotação orçamenúria nq: ; elemento de despesa:

sub elemento de despesa;
com recursos consignado no Orçamento Municipal de 20_.

CúUSULA QUINTÂ. DA VIGÊNCIA Do C0NTRAT0
5.1. O contrâto terá um prazo de vigência até
podendo ser aditado nos casos previstos no
alterações p0steriores.

a pârtir dâ datâ da assinâüra,
aÍt.57 e incisos da Lei Federal nq. 8.666193 e suas
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cúusulA srxrA - Do pREÇo, REAlusrE E EQUIIíSRIo rcoNÔ]Itco -

6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de

encargos trabâlhistas, previdenciários, flscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,

pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o

margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofoerão reaiuste antes de
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
6.3. REEQUILÍBRIo ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipórese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
aiustado, ou ainda, em câso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Ne. 8.6 66/93, alterada e consolidada.

cúUsUtA SÉTIMA - DAs ALTERAçÔES DO CONTRATO
7.1 - No interesse da CONTMTANTE, o obieto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 250lo (vinte e cinco por centoJ do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1e e 2 q, inciso II da Lei ne 8666/93.
7.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art.65, §§ 1o e 20, da Lei
nç8.666/93.
7.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessárias.
7.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as

supressões resultantes de acordo entre as partes.

CúUSULA oITAvA . DA FISCALIZAçÂO DO CONTRATO
8.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
8.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratâda, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperíeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações.
8.3 - O representante da Administração anotará em regisúo próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CúUSULA N0NA. DA ENTREGA Do oBJETo, DA F0RMA DE PAGÁ]uENTo
9.1. Poderão ser firrnados contretos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constântes da Lei Ns.8,666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.
9.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e opornrnidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
9.2.1, A Ordem de Compra emiüda conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enüada üa fac-símile ao seu número de
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telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, culos dados
municipal.
g.2.Z,O contratado deverá entregar os produtos solicitados na ordem de Compra,

receberá o ate§to declarando o fornecimento. os produtos serão entregues nas

aJ Os produtos deverão ser entregues em no máximo - [-) dias, nos locais a serern

SECRETARIAS REQUISITANTES, a paúir da emissão da solicitação.
9.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciül do fornecedor por
vício de quantidade, quaiidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
9.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
9.2.5. Para os produtos obietos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade[s] gestora(s) do Município de Potiretama/CE.
9.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s) unidade(s) gestora(s).
9.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na propostâ vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçõeq sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as

especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instmmento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas úgentes, assumindo o conEatado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos iudiciais ou extrajudiciais, seiam trabalhisas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto em que se
verificarem ücios, defeitos ou incorreções;
bJResponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
9.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
9.4.1. O "atesto" fica condicionado àverificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
9,5. Havendo erro na apresentação da Notâ FiscayFâtura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagâmento ficaÉ pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejúzo das sanções cabiveis, caso se constate que a Confatada:
9.6.1. Não produziu os resultados acordados;
9.6,2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
9,7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento banGírio indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação ügente.
9.9. SeÉ considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
9.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que vonha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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9.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRÁTADA não tenha
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna 0CP-DI), divulgado
Vargas, no período compreendido entre â datâ preüsta e a do efetivo pâgamento,

"pró-rata temporis" para as atualizações nos subpeúodos inferiores a 3oftrinta) dias'

9.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os únculos deste

esgotâmento do objeto, por Íinal do prazo ou rescisão conkatual'
9,13- Serão descontâdos de Gorma integrel ou parcelada) sobre o valor da fatur4 os valores decorrentes

de indenizâções ou de multas eventualmente registradas.

cI,l{UsULA DÉCIMA - DÁS OBRIGAçÕES DÂ CONTRATÁNTE
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTMTADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço,
10.2. Proporcionar à CONTMTADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do obieto do certame,
consoante estâbelece a l,ei Federal na 8.66611993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o obieto deste contrato através de sua unidade competentg podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTMTADÁ, que atenderá ou iustificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTMTADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos deüdos à CONTMTADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTMTANTE com observância das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades preüstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os Iocais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua propostá.
10. 10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
sersiços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempq documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalizaçãq em conformidade com o arL 73, II, da Lei no- 8.666/93.

cúusuLA DÉcrMA PRTMEIRA - DAs oBRIcAÇÕEs DA CoNTRATADA
11.1-Entregâr os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e
prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
LL.z- Mantú durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11,3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
ConEatante;
11.4- Arcar com eventuais preiuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolüdos na entrega do obieto
contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
11,6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horâs.
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11.7 - substituir ou reparar o obieto contratuat que comprovadamente apresente -:{§#tJt#}
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, tq uazo-üudoS--
pelo cestor do conrato. § eneooetao g7
1 1.8 - Proüdenciar a substituição de qualquer profissional envolüdo na execução do obÊR4:o^ntratual-Jpl

ESTADo E,Ú CEARA
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'ot,U.W9cuia conduta considerada pela fiscalização da CONTMTANTE. \} { /tr c,É q

1í.g - Refazer a entrega d; objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defei6ãí
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua

notificação.
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que esüver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transpofte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue 0ficialmente.
11.11 - Efetuar a entrega do obfeto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condiçóes,
conforme especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da

respectivâ nota fiscal, nâ q!.ral constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.
11.12 - Responsâbilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com os artigos 12, 13

e L7 a 27 , d,o Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990);
11.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as ieis e os regulamentos
peftinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES E INÍ^RAÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o ímpedimento de
licitâr e contratar com a llnião, Estados, Dis8ito Federal e Municípios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nq 1.793/70\L, arr.7'da Lei 70.52A/2002, com
respectivos prazos de duração:

f,V§NTOS: sANÇôEs euE sERÃo ÁPL|CADAS:

I- Foaar a classificação cómo microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou nâo.

lmpedimento de Iicitar pelo período de, no mínimo, 1

[um) ano. Acórdâo TCU/PLDa 307+12011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro duraDte a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tuúulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo períqdo de, no mínimo, 4

(quatroJ rneses.

lll- Dêsistir do lance, sem iustiÍicativa, durante a sessão pública
ou não mantiveÍ a proposta na Fase de aceitaçâo.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6

fseisl meses,

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitadano edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

Impediroento de licitar pelo perÍodo de, no mÍnimo, 6
(seis) meses.

V- Apresenta-r proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido,

Impedimento de Iicitar pelo período de, no mínimo, 1

[um] ano.

Vl- Apresentar docümeútãção faisa durante a licitação o!
contratação,

Impedimento de licitár pelo período de no mínimo 5

[cinco] anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federa
para apuraçôes de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições habilitatórias dura-Írte a exec[ção
do contÍ?to ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo peíodo de, no mínimo,6
(seisJ meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura dâ Ata,

lmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(üm) a.o.
Multa de, no mínimo, 100/o (dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.
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IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no editâl e

termo de referência.

Ádvertência

l. .: , ..;

Q )U',-t z
Mülta de, no mínimo, 0,5 % (meio centol por diâ
de atrâso, aplicada sobre o valor
íornecido, limitada a 20 (vinte) dias.
dia podeú ser considerada
parcial do obieto.

total ou

sf,Éem;
tQs o vlgeslmo

lo§g
X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a

côntratação.

Advertência;
Impedimento dê licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano.
Multa de, no mínimo, 10yo [dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XI" Subsütuir o objeto fora do prazo estabelecido.

Ádvertência
Multa de, no mínimo,0,57o (meio por cento) por diâ
de atraso, aplicada sobre o yalor do material nâo
substituído, limitada a 20 (vinte] dias. Apôs o
vigésimo dia podeÍá ser considerada inexecuçâo
totâl ou parcial do obieto,

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instâlação ou montagem do

[s) equipamento (sJ quando previsto no edital e termo de
referência.

Advertência
Impedimento de licitâr pelo período de, no mínimo,6
(seis] meses,

Multa de, no mínimo, 0,59o (meio por centol por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deüa. de entregar documentação original exigida neste
Edital (ouando da utilízâcão da Modalidade de Pregão
ElctErâEisq} durante a licitaÉo ou contralação.

Multa de, no mínimo, 10 (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/vaior total estimado
paÍa o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitaÉo ou
contratação, causando prejuízo a Adrninistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao regrameoto
do edital, aos licitantes, à Administraçâo e à sociedade.

lmpedimento de licitar pelo período de, ao mínimo, 2

{doisJ anos.
Mülta de, no míItimo, 10olo (d€z por ce toJ do valor do
contrâto/nota de empenho.

XV- Cometer fÍaude fiscal durante a iicitação ou contratação.

lmpedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento] do wlor
do contrato/nota de empeÍlho,
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

lmpedimento de licitar com a PMP pelo período de,
no mínimo, 1 [um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no editâl dâ presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

lmpedimento de Iicitar com a PMP por, no mínimo, 2
(dois) anos.

Xvlll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

Impedimento de Licitar com A Prefeitura Municipal de
Potiretâma por, no mínimo, 1(um] ano,

XIX- Inexecução totâI, preústo na Lei 8666/93 eLei
10.520 /2002.

Impedimento de licitâr com a PMP por, no mínimo, 2
[doisJ anos.
Multa de, no mínimo, 20oÁ (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

XX- Inexecução parcial do ob.ieto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.s20/2002.

lmpedimento de licitar com a PMP por, no mínimo, 1

[um) ano,

Multa de, no mínimo, 10olo (dez por centol sobre o
valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniâr equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMP, em razão de
denúlcias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentâçâo de
provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo períodode 5 (cinco)
ano,
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g:'">-
)«ll- Cometer fraude fiscai no recolhimento de quaisquer
trit!utos,

Decraraçãodeinidoueidade Ít-*fOl* ,',c

XXIIl- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

l<
Declaraçãodeinidoneidade 

\à-EãEõõEIã ,§
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante aiuste, combinação ou
qualquer outao expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatóÍio público,

Multa de ate 20olô do faturamento\Úlrüo do último
exercício anteúor ao da instauraçàài@t!üoüE{d
administrativo.
Publicação extraordinária da decisâo condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou frâudar a reâlização de qualquer
ato de procedimento licitatório público.

Multa de até 200lo do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauraÉo do processo
administrativô,
Publicação ext.aordinária da decisão condenatória.

XXVI- Criâr, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
parâ participar de licitação pública ou celebrar contrato
adminisÍativoj

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício ânterior ao da lnstauraçáo do processo
administmtivo-
Publicâção extraordinária da decisão condertatória.

XXVII- Manipula. ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro
dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de até 200lo do faturamento bruto do úiümo
exercício anterior ao da instaumção do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatória.

12.2. Serào considerados iniustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ê
indeüdamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da prefeitura municipal
de Potiretama que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado ímpedimento
ou reconhecida força maior, devidamente iustificado e aceito pela prefeitura municipal de Potiretam4
a licitante vencedora ficaná isenta das penalidades mencionadas.
12.3. Na hipútese *a rnalta atingir o pervenhül de t$olo {dez por cento} sobre o va}ror do contrato, ã
prefeitura municipal de Poüretam4 podeÉ proceder à rescisão unilateral do compromisso, hipótese
em que a vencedora também se suieitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na
ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para
licitâr ou contratar com a Ádministração Públic4 previstâ no aú. 7q daLei ne i.0.ZS0 /ZOO2.
12.4' As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela prefeitura
mmicipal de Potiretama ou cobradas diÍetãmente dapessoa pmalzad4 arn'igável ôx judiciãlmenE, e
poderão ser aplicadas cumulativamentê às demais sanções previstas neste Edital.
12.5' O licitantelcontratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito
de exercer a defesa préüa no prazo de 0S(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo
ocorrer a iuntada de documentos, conforme disposto no art 38 da Lei ne 9.794/Lggg.
12.5.1' Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as anáiises devidas e para posterior decisão sobre a aplicaçâo da sanção pela autoridade superior,
12.6. As multas serão recolhidas em favor da conkatante, no prazo miáximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enüada pela autoriáade competente, or, qrrído for o casq
inscritas na Dívida Aüva e cobradas judicialmente.
12.7. As sanções aqui previstâs são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ot1 no caso
das multas, cumulativamentg sem prejuízo de outras medidas cabíveis,

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA. DA FRAUDE EDA CORRUPçÃo
13.1. As licitantes devem observar e a contratadâ deve observar e fazer observal por seus foraecedores
e subcontratádos, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do obieto contratual. para os propósitos deste item;definem-se
as seguintes práticas:
a) *prática corrupta": oíereceç daq, receber ou solicitac direta ou iniliretamenê, quâIquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou nã execuçãó de
contrato;
bJ "pnática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fâtos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "práüca conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
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sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitâdo4 visando
níveis arífi ciais e não-competitivos;
d) "práticâ coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, diretâ ou
suâ propriedâde, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
do contrato.
el "prática obstrutiva":

[1] destruit falsifican alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
represêntântes do organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materiâlmente a

apuração de aiegações de prática prevista neste subitem;
(2J atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresâ, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contrâtação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser finânciado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantâmento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrâto financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÂ. DA REsCIsÁo
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos ârtigos 77 a 87 da Leina 8.666/93, de 2t/06/93;
13.1.1- A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVll do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedênciâ mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no ârL 109, "1", letra "e", da mesma lei;
b)Amigável, por acordo entre as paftes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estâbeiecimento no § 1e do art. 79 daLeiB.666/93;
cJ Judicial, nos termos da legislação vigente.
14.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
14.3. Os casos de rescisão côntratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contrâditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão dô Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cJ A lentidão do seu cumprimento, levando a Admínistração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos ser-viços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso iniustíficado do início de serviço sem rusta causa e prévia comunicação à Administração;
eJ A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
q O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993; {
h) A decretação da falência ou instâuração da insolvência civil;
iJ A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

i) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
execução do ConFato;
k) Razões de interesse público, de ala relevância e amplo conhecimento iustificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permiüdo no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nq 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
mJ A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 fcento
e ünte) dias, salvo em caso de calamidade públic4 grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazq independentemente do pagamento
obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualment€ imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seia normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impediüva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
arL 77 destâ Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA- Do FoRo
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Cq para dirimir quaisquer dúúdas
oriundas deste ConEato não passíveis de solução pela üa administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais priülegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem iustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 ftrêsJ vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRXTAMA. CE,-dE de 

-.

CONTRÁTANTE

CT}NTRâTADA

TESTEMTJNHAS:

L.

CPF N.S

Z.

PREGOãIRO

empresa

Rua: Fxpt:rlilo L oilc da Silua, 33 - Cenlro
Email:setoíi,lrtacã*potiretama{Oqmãil.ÇoÍn - Fonê/Fax: i68 j 3a3S- 1 2tsi}

CNPJ: 12.4ô1.653iú00'1-57 - ln§. Estâduat. 0ü.920.ZSB-2 \

CPF N.9



E5TADO DO CEARÀ
PRÊFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMÂ

ANEXO IIT

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO N.9 

-.A empresa inscrita no CNP| n.o com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação iurídica,
qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a
Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

--de

de 20

(assinatura, nome e número da idenüdade do declarante)

Rua: Fxpedilo [.oib da Silva, 33 - Crntro
Emãil:setoílicitacaopotiÍelamaaOgrrait.co!.n - Fon+ÍFax: (88i 343s-1 289

CNPJ: 12.461 6sll!901-:l .e2a.2s9-2 \



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ANEXO IV

DECLTRÁçÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ETETRÔNICO N.S 

-.
A empresa inscrita no CNPf n.o com sede

declara, sob as penas da Lei, que até a presente datá inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

--de

de 20-.

{assinatura, nome e número da identidade do declarantel

Rua; Expeditr: L eite da Silvir, 33 Cc.ntro
Email:setorlicitacãopotiretama.@gmail.corn - Fone/Fax: (88 j 3a3St28§)

cr.rPJ: 12 461 65Slgg_o' 
:1 

,:1";.1**^:"1"0^6 s2a.2sa_2
\

?-_wJ-4



ãllr
ESTADO DO CEARA

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ANEXO V

de

DECIIIRAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7s D

A empresa CNPI P.a com sede à
declara, em atendimento ao prevísto no edital do PREGÂO ELETRÔNICo N,e

que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseisl anos em qualquer trabalho.

de 2O*.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Rua: Expediio Lcite da Silva, 33 - Centro
Email:setoílicitâcaopotiretâma.@§mail.com - FonelFax: (88) 3.d135-1289

CNPJ: 12 461 65:11o-o' :l -11=;1=.lr^d^,""1;1u -o?o.2s8-2



ESTADO DO CEARA
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ANETOVI

DECI/TRAçÃO DE ENQUÁDRAJVIENTO EM RSGIME DE TRIBUTAçÃO DE
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREcÁo ELETRôwtco ws

A empresa CNPJ n.o com sede Declaro
(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade
de pregão, que estou famos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
ns 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar ne ]^55/2B16, de 27 de outubro de 2016.

.t^ de 20-.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldenüdade do Declarante)

Fua: Fxpedito L citc rJ Silv;r, J3 - Cr:ntrr:
Email:setorlicltacãopôlirÉtama,ld,lmail.co,'n - FeneJFax; iBB j :r438- 128Il

CNPJ: i2.d61.653,'t)001-57, tns. EÉtáduat. aE.92c 298_2



Eu,

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAi'IA

ANEXO Vrr (+)

DECLARAÇÂO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM
POTIRETÁ-[,IA.

PREGÃO ELETRÔNICO N,S 

-.portador(a) do RG ne e CPF na 

- 

residente
e domiciliado(a) à 

- 

ocupante do cargo de da empresa
inscrita com o CNPJ ne com sede à declaro para os deüdos
fins que não tenho nenhum úncrrlo emoregaúclo de nenhuma natureza. com a Prefeitura municipal
de Potiretama.

de 

- 

de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do DeclaranteJ

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEpARADAMENTEJ, se for o caso.

Rua: Expedito Leite da Silvir, 33 - Cenlro
€mâil:setorlicitacaopotiÍêlama@gmail.corn - FonelFsx: (88i 3435-1289

CNPJ: i 2.461.653i000í -57 - tns. E§tadual: a6.928.29A-2


